
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 481.284 - PE (2014/0044235-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO - CELPE 
ADVOGADOS : ARTHUR AGUIAR DE BARROS E OUTRO(S)
  ERIK LIMONGI SIAL 
AGRAVADO : JOSEFA BELARMINA DE SANTANA 
ADVOGADOS : BRUNNO A GALVÃO 
  GERSON GALVÃO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA SEM AVISO PRÉVIO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO 
DA DIVERGÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo assim consignou: "O corte indevido do serviço é suficiente 
para gerar a obrigação de indenizar (responsabilidade objetiva), ainda mais 
quando se verifica que se efetivou sem a emissão do documento específico de 
aviso do corte".
2. A revisão dos valores fixados a título de danos morais somente é possível 
quando exorbitantes ou insignificantes, em flagrante violação aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o caso dos autos. A 
verificação da razoabilidade do quantum indenizatório esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ. 
3. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 
4. Agravo Regimental não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 13 de maio de 2014(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 481.284 - PE (2014/0044235-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO - CELPE 
ADVOGADOS : ARTHUR AGUIAR DE BARROS E OUTRO(S)
  ERIK LIMONGI SIAL 
AGRAVADO : JOSEFA BELARMINA DE SANTANA 
ADVOGADOS : BRUNNO A GALVÃO 
  GERSON GALVÃO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao 

Agravo interposto de decisão que inadmitiu o Recurso Especial, que assim decidiu:

" Inicialmente, em relação à apontada divergência, esta deve ser 
comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e 
do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 
ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente.

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC, e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no 
presente caso, impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea 
"c", III, do art. 105 da Constituição Federal. Confira-se o precedente:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. ENQUADRAMENTO DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 
AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. RETORNO AO CARGO DE 
ORIGEM. INCONSTITUCIONALIDADE DE DECRETO MUNICIPAL. 
QUESTÃO PREJUDICIAL. POSSIBILIDADE NA VIA PROCESSUAL 
ELEITA. PRECEDENTES. PRAZO PRESCRICIONAL. FALTA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA 
284/STF POR APLICAÇÃO ANALÓGICA. REDIRECIONAMENTO DA 
MULTA. AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE E INTERESSE RECURSAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. FALTA DE CUMPRIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS E REGIMENTAIS.

(...) 
6. Por fim, a inviabilidade da divergência jurisprudencial suscitada 

tendo em vista que não foram cumpridos os requisitos regimentais e legais 
estabelecidos no art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ.

7. Recurso especial parcialmente conhecido, e, nesta extensão, 
não provido.

(REsp 1.243.263/PR, Min. Rel. MAURO CAMPBELL, Segunda 
Turma, DJe de 26/02/2013).

Quanto à alínea "a" do permissivo constitucional, o Tribunal a quo 
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consignou que (fl. 168, e-STJ):
Analisando perfunctoriamente o acervo fático probatório, pecebo 

que o cerne da controvérsia é saber sobre a legalidade ou não do corte 
fornecimento de energia elétrica efetivado na unidade consumidora da autora, ora 
agravada.

Consta dos autos, mas exatamente às fls. 09, que realmente a 
recorrente suspendeu o fornecimento da energia elétrica da residência da 
promovente sob o argumento de que a mesma estaria em débito junto à ré no 
valor de R$ 49,81 (quarenta e nove reais e oitenta e um centavos), com 
vencimento em 22/06/2009.

Por outro lado, colaciona a apelada às fls. 10/13, documentos que 
representam sua adimplência junto à empresa demanda, já que em qualquer das 
faturas ali colacionadas não há registros de pendências que tivesse o condão de 
infirmar os argumentos iniciais.

Vislumbro que na realidade a CELPE tenta se esquivar de seu 
dever em indenixar a autora pelos transtornos a ela impostos, já que a mesma 
teve sua energia suspensa sem a prévia comunicação de que trata o art. 91, §1º 
da Resolução da ANEEL 456/2000 (...).

Já nas razões do Recurso Especial, sustenta-se que (fls. 209-210, 
e-STJ):

O procedimento questionado, nestes autos, consiste em a CELPE 
proceder com a suspensão do fornecimento de energia elétrica por fatura regular 
de consumo em razão da sua inadimplência.

(...) Por outra banda, a indenização fixada na decisão combatida 
ultrapassou, em muito, quantum razoável, chegando a constituir verdadeiro 
enriquecimento sem causa, instituto vedado pelo ordenamento juríco, como 
anteriormente exposto.

Rever este entendimento requer revolvimento do conjunto 
fático-probatório, o que é inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
Recurso Especial".

Ademais, a jurisprudência deste Superior Tribunal é no sentido de 
que a revisão dos valores fixados a título de danos morais somente é possível 
quando exorbitantes ou insignificantes, em flagrante violação aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o caso dos autos. A verificação 
da razoabilidade do quantum indenizatório esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. A 
propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AUSÊNCIA DE OFENSA AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REVISÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. 
RECURSO IMPROVIDO.

I- Descabe o reconhecimento de violação do art. 535 do CPC, se, 
sem embargo de assumir conclusão contrária a pretensão da recorrente, 
manifestar o Tribunal a quo sobre questões de f ato e de direito suficientes, de per 
si, a fundamentar o resultado, a cujo respeito exprima sentido geral e uniforme ao 
julgamento.

II- A pretensão de ver reduzida a indenização a que fora 
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condenado o agravante e o reexame dos critérios que levaram o Tribunal de 
origem à fixação do quantum debeatur encontram óbice no enunciado da súmula 
7 deste Superior Tribunal de Justiça.

III- A excepcional intervenção desta Corte, a fim de rever o valor 
da indenização fixada pelo Tribunal local, a título de dano moral, pressupõe tenha 
este, considerada a realidade do caso concreto, pautado-se de forma imoderada 
ou desproporcional, em situação de evidente exagero ou de manifesta 
insignificância, não verificada no caso em análise.

IV- Não se conhece de recurso especial fundado na alínea “c” do 
permissivo constitucional, quando ausente a comprovação da similitude fática 
entre o acórdão recorrido e o aresto apontado como paradigma.

V- Ainda que, objetivamente, sejam bastante assemelhadas, as 
pretensões de reparação por danos morais, no aspecto subjetivo, são sempre 
diferentes. Dificuldade que se constata para se apreciar recurso especial com 
fundamento na alínea "c". Precedentes do STJ.

VI- Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no Ag 878.803/MT, Rel. Ministro PAULO FURTADO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/BA), TERCEIRA TURMA, 
julgado em 10/02/2009, DJe 11/05/2009) PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. INDENIZAÇÃO DECORRENTE DE PRISÃO INDEVIDA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284 DO STF. CORREÇÃO 
MONETÁRIA INCIDENTE SOBRE O VALOR DOS DANOS MORAIS. 
TERMO INICIAL. DATA DA FIXAÇÃO DO QUANTUM. HONORÁRIO 
ADVOCATÍCIOS E DANOS MORAIS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
REVOLVIMENTO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

(...) 4. O tribunal a quo, soberano na análise do contexto 
fático-probatório dos autos, entendeu por bem condenar a União ao pagamento do 
valor arbitrado nos embargos impugnado a título de danos morais, no equivalente 
a doze meses de vencimento do autor, bem como ao pagamento de honorários 
advocatícios fixados em 5% sobre o valor da condenação.

5. O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no 
sentido de que a revisão da verba honorária e dos danos morais somente é 
possível quando exorbitante ou insignificante a importância arbitrada, em flagrante 
violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o 
caso dos autos. Dessa forma, a análise da pretensão recursal quanto a esses 
pontos encontra óbice no teor da Súmula 7 do STJ, por demandar, 
necessariamente, o reexame do contexto fático-probatório dos autos, providência 
vedada em sede de recurso especial.

6. Recursos especiais não conhecidos.
(REsp 1060740/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/05/2009, DJe 08/06/2009) 
Por tudo isso, com fulcro no art. 544, § 4º, II, "b", do Código 

de Processo Civil, conheço do Agravo para negar seguimento ao Recurso 
Especial."
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No presente Agravo Regimental alega a agravante que está caracterizada  a 

exorbitância da indenização fixada pelo Tribunal a quo na quantia de R$ 10.000,00 (dez mil 

reais), a justificar sim sua redução por esta e. Corte, de modo a observar os princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade e evitar o enriquecimento sem causa.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

É o relatório.  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 481.284 - PE (2014/0044235-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar 

os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. Portanto 

não há falar em reparo na decisão.

Dispõe o decisum agravado:

" Quanto à alínea "a" do permissivo constitucional, o Tribunal a quo 
consignou que (fl. 168, e-STJ):

Analisando perfunctoriamente o acervo fático probatório, pecebo 
que o cerne da controvérsia é saber sobre a legalidade ou não do corte no 
fornecimento de energia elétrica efetivado na unidade consumidora da autora, ora 
agravada.

Consta dos autos, mas exatamente às fls. 09, que realmente a 
recorrente suspendeu o fornecimento da energia elétrica da residência da 
promovente sob o argumento de que a mesma estaria em débito junto à ré no 
valor de R$ 49,81 (quarenta e nove reais e oitenta e um centavos), com 
vencimento em 22/06/2009.

Por outro lado, colaciona a apelada às fls. 10/13, documentos que 
representam sua adimplência junto à empresa demanda, já que em qualquer das 
faturas ali colacionadas não há registros de pendências que tivesse o condão de 
infirmar os argumentos iniciais.

Vislumbro que na realidade a CELPE tenta se esquivar de seu 
dever em indenixar a autora pelos transtornos a ela impostos, já que a mesma 
teve sua energia suspensa sem a prévia comunicação de que trata o art. 91, §1º 
da Resolução da ANEEL 456/2000 (...).

(...)
Rever este entendimento requer revolvimento do conjunto 

fático-probatório, o que é inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
Recurso Especial".

Ademais, a jurisprudência deste Superior Tribunal é no sentido de 
que a revisão dos valores fixados a título de danos morais somente é possível 
quando exorbitantes ou insignificantes, em flagrante violação aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o caso dos autos. A verificação 
da razoabilidade do quantum indenizatório esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. A 
propósito:

(...)  (fls. 266 - 267).

Reafirmo que modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo 
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a acolher a tese do recorrente, demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, o 

que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.

Em relação ao dissídio jurisprudencial, a divergência deve ser comprovada, 

cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 

confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. É indispensável a 

transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 

realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de caracterizar a interpretação legal 

divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do 

CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea 

"c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

Enfim, não fez a recorrente o devido cotejo analítico, e assim não demonstrou 

as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da 

similitude fática e jurídica entre eles.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. CORTE 
DE ENERGIA ELÉTRICA. DANOS MORAIS. CONDENAÇÃO. REVISÃO 
DO VALOR. SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA.

1. Cuida-se, na origem, de demanda proposta com a finalidade de 
obter reparação por danos morais causados por corte indevido de energia elétrica 
na unidade consumidora da autora, por suposto inadimplemento das tarifas 
mensais.

2. O Tribunal a quo confirmou a sentença de procedência e 
manteve a condenação fixada no montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

3. Não se pode afirmar, de plano, sem analisar o material 
probatório, que o valor arbitrado se revela exorbitante, razão pela qual sua revisão 
pelo STJ encontra óbice em sua Súmula 7.

4. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fático-jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 342.740/PE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 11/10/2013).
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Ausente, portanto, a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0044235-2 AREsp 481.284 / PE

Números Origem:  00004469420098171050  296451200  4469420098171050

PAUTA: 13/05/2014 JULGADO: 13/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO - CELPE
ADVOGADOS : ERIK LIMONGI SIAL

ARTHUR AGUIAR DE BARROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSEFA BELARMINA DE SANTANA
ADVOGADOS : GERSON GALVÃO E OUTRO(S)

BRUNNO A GALVÃO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO - CELPE
ADVOGADOS : ERIK LIMONGI SIAL

ARTHUR AGUIAR DE BARROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSEFA BELARMINA DE SANTANA
ADVOGADOS : GERSON GALVÃO E OUTRO(S)

BRUNNO A GALVÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

Documento: 1319592 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/05/2014 Página  10 de 4


